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EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL. RESPONSABILIDADE  CIVIL  MÉDICA.  CIRURGIA
PLÁSTICA  ESTÉTICA.  OBRIGAÇÃO  DE  RESULTADO.  SÚMULAS  7/STJ E
284/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo interno interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para não
conhecer  do  recurso  especial  em  ação  de  indenização  por  danos  materiais  e  morais
decorrentes de erro médico em cirurgia plástica estética.

II. Questão em discussão
2.  A  questão  em discussão  consiste  em:  (i)  saber  se,  à  luz  do  art.  14,  §  4º,  do  CDC,  a
responsabilidade  do  profissional  liberal  em  cirurgia  plástica  estética  afasta  a  obrigação  de
resultado e a presunção de culpa reconhecidas pelo Tribunal de origem, permitindo, em recurso
especial, a revisão do acervo fático-probatório e o exame do dissídio jurisprudencial; e (ii) saber
se  houve  cerceamento  de  defesa  decorrente  do  indeferimento  de  perícia  técnica  reputada
imprescindível pelos agravantes e se a ausência de indicação específica de dispositivos legais
federais viola o requisito de fundamentação do recurso especial, à luz da Súmula 284/STF.

III. Razões de decidir
3. O colegiado reafirma a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, em
intervenções estéticas, a atuação do médico configura obrigação de resultado, com presunção
iuris tantum de culpa, cabendo ao profissional afastá-la mediante comprovação de inexistência
de negligência, imprudência ou imperícia, interpretação compatível com o art. 14, § 4º, do CDC.
4.  Reconhece-se  que  o  Tribunal  de  origem,  com  base  em  fotografias  e  demais  provas
constantes  dos  autos,  concluiu  pela  ocorrência  de  desvio  de  finalidade  no  procedimento
cirúrgico  e  pelo  dano  estético,  imputando  responsabilidade  ao  médico,  de  modo  que  a
pretensão  de  infirmar  essa  conclusão  demandaria  reexame  do  conjunto  fático-probatório,
providência  vedada  em  recurso  especial  pela  Súmula  7/STJ, inclusive  para  fins  de
demonstração de divergência jurisprudencial diante da ausência de similitude fática entre os
julgados confrontados.
5.  Quanto  à  alegação  de  cerceamento  de  defesa  pela  não  realização  de  perícia  técnica,
constata-se que o recurso especial  não indicou,  de forma específica,  os dispositivos de lei
federal  supostamente  violados,  configurando  deficiência  de  fundamentação  que  atrai  a
incidência da Súmula 284/STF.
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6.  Assenta-se que o juiz é o destinatário da prova e pode, com base na persuasão racional,
indeferir a produção de prova pericial quando entender suficientes os elementos já coligidos, de
modo que reconhecer cerceamento de defesa no caso concreto exigiria revisar a valoração das
provas e a conclusão quanto à suficiência das fotografias e demais documentos, o que encontra
óbice na Súmula 7/STJ.

IV. Dispositivo
7. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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EMENTA

 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM
 RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL MÉDICA. CIRURGIA

PLÁSTICA ESTÉTICA. OBRIGAÇÃO DE RESULTADO. SÚMULAS  E 7/STJ
 284/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial em ação de indenização por danos materiais e morais
decorrentes de erro médico em cirurgia plástica estética.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em: (i) saber se, à luz do  § 4º, do CDC, a art. 14,
responsabilidade do profissional liberal em cirurgia plástica estética afasta a obrigação de
resultado e a presunção de culpa reconhecidas pelo Tribunal de origem, permitindo, em
recurso especial, a revisão do acervo fático-probatório e o exame do dissídio jurisprudencial; e
(ii) saber se houve cerceamento de defesa decorrente do indeferimento de perícia técnica
reputada imprescindível pelos agravantes e se a ausência de indicação específica de
dispositivos legais federais viola o requisito de fundamentação do recurso especial, à luz da

.Súmula 284/STF

III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. O colegiado reafirma a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, em
intervenções estéticas, a atuação do médico configura obrigação de resultado, com presunção
iuris tantum de culpa, cabendo ao profissional afastá-la mediante comprovação de inexistência
de negligência, imprudência ou imperícia, interpretação compatível com o  § 4º, do CDC. art. 14,
4. Reconhece-se que o Tribunal de origem, com base em fotografias e demais provas
constantes dos autos, concluiu pela ocorrência de desvio de finalidade no procedimento
cirúrgico e pelo dano estético, imputando responsabilidade ao médico, de modo que a
pretensão de infirmar essa conclusão demandaria reexame do conjunto fático-probatório,
providência vedada em recurso especial pela , inclusive para fins de Súmula 7/STJ
demonstração de divergência jurisprudencial diante da ausência de similitude fática entre os
julgados confrontados.
5. Quanto à alegação de cerceamento de defesa pela não realização de perícia técnica,
constata-se que o recurso especial não indicou, de forma específica, os dispositivos de lei
federal supostamente violados, configurando deficiência de fundamentação que atrai a
incidência da . Súmula 284/STF
6. Assenta-se que o juiz é o destinatário da prova e pode, com base na persuasão racional,
indeferir a produção de prova pericial quando entender suficientes os elementos já coligidos, de
modo que reconhecer cerceamento de defesa no caso concreto exigiria revisar a valoração das
provas e a conclusão quanto à suficiência das fotografias e demais documentos, o que
encontra óbice na Súmula 7/STJ.

IV. DISPOSITIVO

7. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno, interposto por CLINICA MATTIOLI CIRURGIA
PLASTICA LTDA, FERNANDO MARCOS MATTIOLI, em face de decisão monocrática
que conheceu do agravo para não conhecer do reclamo.

O apelo extremo, fundamentado nas alíneas "a" e "c" do permissivo
constitucional, desafiou acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA,
assim ementado (fl. 379, e-STJ):

CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. CIRURGIA PLÁSTICA ESTÉTICA. ERRO MÉDICO.
OBRIGAÇÃO DE RESULTADO. PRESUNÇÃO DE CULPA. DESPROVIMENTO.
I. CASO EM EXAME
1. Apelação cível interposta contra sentença que julgou parcialmente procedente
o pleito autoral de indenização por danos materiais e morais, em face de erro
médico em cirurgia plástica estética.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão central reside em aferir a necessidade ou não de perquirição da
conduta culposa do médico.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Nas cirurgias plásticas estéticas de forma geral, se presume a culpa do
cirurgião pelo não alcance do resultado, pois esta intervenção objetiva a
mudança de padrão estético da pessoa ao embelezamento puro e simples,
constituindo, portanto, obrigação de resultado.
IV. DISPOSITIVO E TESE
4. Recurso desprovido para presumir a culpa do cirurgião, ante o insucesso do
resultado.
Jurisprudência relevante citada: STJ, , relatora Ministra Nancy REsp 1395254/SC
Andrighi.
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Nas razões de recurso especial (fls. 383-400, e-STJ), aponta a parte
recorrente, além da divergência jurisprudencial, ofensa ao art. 14, § 4º, do CDC.

Sustenta, em síntese: a) cerceamento de defesa pela não realização de
perícia técnica imprescindível; b) necessidade de responsabilização subjetiva do
profissional liberal, afastando a presunção automática de culpa. 

Contrarrazões apresentadas às fls. 404-416, e-STJ.

Em juízo de admissibilidade (fls. 424-425, e-STJ), negou-se o
processamento do recurso especial, dando ensejo ao presente agravo (fls. 427-437, e-
STJ).

Não foi apresentada contraminuta, conforme certidão de fls. 439.

Em decisão singular (fls. 451-457, e-STJ), conheceu-se do agravo para não
conhecer do recurso especial, ante: a) incidência da ; b) incidência da Súmula 7/STJ

.Súmula 284/STF

Daí o presente agravo interno (fls. 461-471, e-STJ), no qual a parte
agravante sustenta a possibilidade de julgamento do recurso especial por tratar de
matéria eminentemente de direito quanto à correta interpretação do  § 4º, do art. 14,
CDC sobre responsabilidade subjetiva do profissional liberal em cirurgias estéticas; o
afastamento da  em razão de revaloração jurídica de fatos Súmula 7/STJ
incontroversos; a ocorrência de cerceamento de defesa por indeferimento de perícia
técnica imprescindível (arts. 369, 370, 371, 464, § 1º, I, e 479 do CPC e º, LV, da art. 5
CF); a suficiência da indicação dos dispositivos legais para afastar a ; Súmula 284/STF
e a demonstração de divergência jurisprudencial nos moldes dos arts. 1.029, § 1º, do
CPC e 255, § 1º, do RISTJ (fls. 462-469, e-STJ).

Não foi apresentada resposta, conforme certidão de fls. 475.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos
pela parte agravante são incapazes de infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual
merece ser mantida na íntegra por seus próprios fundamentos.

. A parte recorrente aponta violação ao  §4º, do CDC, ante1  art. 14,
a necessidade de responsabilização subjetiva do profissional liberal, afastando a
presunção automática de culpa.

No particular, a Corte local afirmou que há obrigação de resultado nas
cirurgias plásticas estéticas e presunção de culpa do cirurgião pelo não alcance do
resultado, com inversão do ônus da prova, cabendo ao profissional demonstrar
diligência para elidir a presunção.

Consta do acórdão recorrido:
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Nas cirurgias plásticas estéticas de forma geral, se presume a culpa do
cirurgião pelo não alcance do resultado, pois esta intervenção objetiva a
mudança de padrão estético da pessoa ao embelezamento puro e simples,

. (fls. 376-377, e-STJ)constituindo, portanto, obrigação de resultado

E assim, por possuir a cirurgia plástica para fins estéticos obrigação de resultado,
a culpa se presume a partir do descumprimento, bastando à parte lesada,
no caso a paciente, demonstrar a existência da obrigação e afirmar a
inexecução. Por outro lado, incumbe ao profissional médico, provar sua
diligência e elidir tal presunção, evidenciando a ocorrência de causa

 (fl. 381, e-STJ)diversa.

Dessa forma, analisando as fotografias que constam nos autos, aliado aos
demais elementos de prova, é possível concluir a ocorrência de desvio de
finalidade no procedimento cirúrgico […] impondo-lhe o dever de indenizar os
prejuízos suportados pela paciente. (fls. 381-382, e-STJ)

Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, nas intervenções
estéticas, a atuação do profissional médico configura obrigação de resultado, operando-
se presunção de culpa, passível de afastamento mediante comprovação, iuris tantum 
pelo médico, da inexistência de negligência, imprudência ou imperícia.

No mesmo sentido:

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL POR INSATISFAÇÃO COM O RESULTADO
ESPERADO EM CIRURGIA PLÁSTICA ESTÉTICA. OBRIGAÇÃO DE
RESULTADO. PRESUNÇÃO DE CULPA. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO
INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso Especial interposto por paciente contra acórdão do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará que negou provimento a apelação e manteve
sentença de improcedência em Ação de Indenização por Danos Materiais,
Morais e Estéticos decorrentes de suposto erro médico em cirurgia plástica de
caráter estético. O autor alegou insatisfação com o resultado do procedimento
cirúrgico e pleiteou reparação por danos decorrentes da intervenção. A sentença
foi mantida em razão da ausência de conduta culposa do médico, conforme
apurado em laudo pericial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em definir se é possível, na via do Recurso
Especial, reformar acórdão que afastou a responsabilidade civil do médico
cirurgião plástico por suposto insucesso estético, com base em análise do
conjunto fático-probatório dos autos e interpretação de cláusulas contratuais.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência do STJ estabelece que, em procedimentos estéticos, a
obrigação do profissional é de resultado, com presunção relativa de culpa,
sendo possível ao médico elidir essa presunção mediante prova de
ausência de negligência, imprudência ou imperícia.

4. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu, com base em laudo pericial
detalhado, que a cirurgia foi corretamente executada, não havendo falha técnica,
dano estético comprovado ou infração ao dever de informação.

5. A pretensão recursal exige a reavaliação do conjunto probatório e das
cláusulas contratuais, providência vedada pela aplicação das Súmulas 5 e 7 do
STJ, as quais impedem o conhecimento do Recurso Especial quando sua
análise demanda reexame de provas ou interpretação de cláusulas contratuais.
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6. A jurisprudência consolidada do STJ confirma que a revisão das conclusões
das instâncias ordinárias quanto à existência de erro médico ou dano estético
demanda incursão em matéria fática, inviável na via eleita.

IV. DISPOSITIVO

7. Recurso especial não conecido.

, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,(REsp n. 2.211.626/CE
julgado em  DJEN de ) [grifou-se] 25/8/2025,  28/8/2025.

 
DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO. CIRURGIA PLÁSTICA. OBRIGAÇÃO DE
RESULTADO. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao agravo em
recurso especial, mantendo a responsabilidade do médico por falha em
procedimento cirúrgico estético.

2. O Tribunal de Justiça do Estado de Goiás concluiu, com base no laudo
pericial, que houve falha no procedimento cirúrgico e na escolha das
providências para enfrentar as adversidades decorrentes da cirurgia,
caracterizando conduta culposa do médico.

3. A decisão de primeira instância foi mantida, considerando que, em cirurgia
plástica, a obrigação é de resultado, cabendo ao cirurgião comprovar a ausência
de culpa ou a ocorrência de caso fortuito ou força maior.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se a responsabilidade do médico
em cirurgia plástica, considerada obrigação de resultado, pode ser afastada sem
a comprovação de excludente de responsabilidade; e (ii) saber se a revisão do
acervo fático-probatório para reavaliar a responsabilidade do médico é possível
em recurso especial, diante da Súmula n. 7 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A obrigação do médico em cirurgia plástica é de resultado, o que atrai a
presunção de responsabilidade, cabendo ao profissional comprovar a
excludente de responsabilidade.

6. A revisão das conclusões do Tribunal a quo sobre a responsabilidade do
médico demanda reexame do acervo fático-probatório, o que é vedado pela
Súmula n. 7 do STJ.

7. A indenização por dano moral só pode ser revista se o valor for irrisório ou
exorbitante, o que não se configurou no caso.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso desprovido.

Tese de julgamento: "1. Em cirurgia plástica, a obrigação do médico é de
resultado, com presunção de responsabilidade, cabendo ao profissional
comprovar excludente de responsabilidade. 2. A revisão do acervo fático-
probatório para reavaliar responsabilidade médica é vedada em recurso
especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ. 3. A indenização por dano moral só é
revisável se o valor for irrisório ou exorbitante".

Dispositivos relevantes citados: CDC,  § 4º.Jurisprudência relevante art. 14,
citada: STJ, AgInt nos EDcl no , relator Ministro Marco REsp n. 2.010.474/AM
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 6/3/2023.

(AgInt no , relator Ministro João Otávio de Noronha, AREsp n. 2.506.337/GO
Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) [grifou-se] 24/3/2025,  28/3/2025.
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Ademais, no caso dos autos, após análise do acervo fático-probatório, o
Tribunal de origem entendeu que ficou demonstrada a responsabilidade do médico
pelo resultado da obrigação pactuada. 

Sendo assim, para afastar a afirmação contida no acórdão atacado, revelar-
se-ia necessário o reexame das provas juntadas aos autos, providência vedada na via
eleita, por força da . Súmula 7/STJ

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DO
DEMANDADO.

1. É deficiente a fundamentação recursal quanto a parte invoca ofensa ao artigo
1.022 do CPC, mas não aponta especificamente, em que omissão, contradição
ou obscuridade incorreu o acórdão recorrido, incidindo, na espécie, o óbice
previsto na Súmula 284 do STF.

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, a cirurgia plástica tem natureza de
obrigação de resultado, o que atrai a presunção de responsabilidade do médico,
que deve comprovar alguma excludente de sua responsabilização pelos danos
causados ao paciente. Precedentes.

2.2. Na hipótese, rever o entendimento da Corte local que reconheceu a
responsabilidade do médico pelo não atingimento do resultado da cirurgia
estética exigiria o reexame de todo acervo fático e probatório dos autos, o
que é inviável em sede de recurso especial, em observância ao disposto na
Súmula 7 do STJ.

3. A revisão da indenização por dano moral apenas é possível na hipótese em
que o quantum arbitrado nas instâncias originárias se revelar irrisório ou
exorbitante. Não estando configurada uma dessas hipóteses, não cabe
reexaminar o valor fixado a título de indenização, uma vez que tal análise
demanda incursão na seara fático-probatória dos autos, atraindo a incidência da
Súmula 7 do STJ. Precedentes.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt nos EDcl no , relator Ministro Marco Buzzi, Quarta REsp n. 2.010.474/AM
Turma, julgado em  DJe de ) [grifou-se] 6/3/2023,  10/3/2023.

 
DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO. RESPONSABILIDADE CIVIL MÉDICA.
PROCEDIMENTO ESTÉTICO. OBRIGAÇÃO DE RESULTADO. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu do agravo para
conhecer em parte do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
A decisão agravada considerou a ausência de violação dos arts. 489, § 1º, IV e
VI, e 1.022, II, do CPC, a incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ quanto à
responsabilidade civil por erro médico e a não realização do cotejo analítico
quanto ao dissídio jurisprudencial.

2. O Tribunal local concluiu que houve falha na prestação do serviço
caracterizada por erro médico em procedimento estético, não atingindo o
resultado esperado no tratamento de estrias, o que caracteriza a obrigação de
resultado e presume a culpa do médico.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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3. Há duas questões em discussão: (i) saber se a responsabilidade civil do
médico em procedimentos estéticos é de resultado, presumindo-se a culpa, e se
o profissional deve provar alguma excludente de responsabilidade para exonerar-
se dos danos causados;

(ii) saber se houve omissão do Tribunal a quo na análise das provas periciais,
que demonstrariam a ausência de culpa da profissional, e se a obrigação de
resultado em cirurgias estéticas pode ser presumida.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O Tribunal local decidiu em conformidade com a jurisprudência do STJ, que
considera a cirurgia plástica eletiva como obrigação de resultado, atraindo a
presunção de responsabilidade do médico.

5. A decisão agravada não merece reparo, pois a responsabilidade civil do
médico surge quando há falha na prestação do serviço, e o profissional
não conseguiu provar excludente de responsabilidade.

6. A revisão das conclusões do Tribunal a quo demandaria reexame do
acervo fático-probatório, o que é inviável em sede de recurso especial,
conforme Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A cirurgia plástica eletiva é considerada obrigação de
resultado, presumindo-se a responsabilidade do médico em caso de não
atingimento do resultado esperado. 2. Cabe ao médico provar alguma
excludente de responsabilidade para exonerar-se dos danos causados a
paciente".

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 489, § 1º, IV e VI, e 1.022, II; CDC,
 § 4º.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt noart. 14,

, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 2.580.895/RO
 STJ, AgInt nos EDcl no , relator Ministro19/8/2024;  REsp n. 2.010.474/AM

Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 6/3/2023.

(AgInt no , relator Ministro João Otávio de Noronha, AREsp n. 2.402.427/SP
Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) [grifou-se] 31/3/2025,  3/4/2025.

Importante consignar que esta Corte de Justiça entende ser cabível a
aplicação do quanto enunciado na  também como óbice ao Súmula 7/STJ
conhecimento do dissídio jurisprudencial, na medida em que, dada a ausência de
similitude fática entre o acórdão paradigma e o recorrido, a divergência entre os
julgados tem origem em quadros fáticos distintos, não em teses jurídicas opostas.

Nesse sentido, vejam-se os seguintes precedentes: AgInt nos EDcl no
, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA,REsp 1582424/TO

julgado em  DJe  Rel. Ministro 23/06/2016,  01/07/2016; AgRg no , AREsp 748.127/SP
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em  DJe 10/03/2016,  21/03/2016; AgInt no

, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgadoREsp 1345421/PE
em  DJe 13/09/2016,  16/09/2016.

. No que se refere à alegação de cerceamento de defesa pela não2
realização de perícia técnica imprescindível, a parte insurgente não apontou
especificamente os dispositivos que teriam sido vulnerados pelo aresto estadual.
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No entanto, o recurso especial é de fundamentação vinculada, no qual o
efeito devolutivo se opera tão somente nos termos do que foi impugnado. Assim, a
ausência de indicação expressa de dispositivos legais tidos por vulnerados não permite
verificar se a legislação federal infraconstitucional restou, ou não, malferida.

Dessa forma, é de rigor a incidência da . Nesse sentido Súmula 284/STF :

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. . SÚMULA 284/STF
ALEGAÇÃO DE OFENSA A DECRETO QUE NÃO SE CONFUNDE COM LEI
FEDERAL. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A falta de indicação pela parte recorrente de qual o dispositivo legal teria
sido violado ou objeto de interpretação jurisprudencial divergente implica
deficiência da fundamentação do recurso especial, incidindo o teor da
Súmula 284 do STF, por analogia.

[...]

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no , relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta AREsp n. 2.368.250/DF
Turma, julgado em  DJe de ) [grifou-se] 15/4/2024,  18/4/2024.

 
CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
MONITÓRIA. EMBARGOS MONITÓRIOS. 1. CERCEAMENTO DE DEFESA.
INOCORRÊNCIA. REVISÃO. PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE O
REEXAME DE PROVAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. 2.
REFINANCIAMENTO DO CONTRATO.  VI, DO NCPC. ALEGAÇÃO ART. 485,
GENÉRICA. SÚMULA N.º 284 DO STF. 3. JUROS REMUNERATÓRIOS.
LIMITAÇÃO DE 12% AO ANO. IMPOSSIBILIDADE. 4. COMISSÃO DE
PERMANÊNCIA. VIOLAÇÃO DE SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º
518 DO STJ. 5. MULTA CONTRATUAL. LIMITE DE 2%. NÃO INCIDÊNCIA NO
CASO EM CONCRETO. PRETENSÃO RECURSAL QUE NÃO DIALOGA COM
O ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA N.º 284 DO STF. 6. VENCIMENTO
ANTECIPADO DO CONTRATO E EXCESSO DE COBRANÇA. NECESSIDADE
DE INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DO REEXAME DE
FATOS E PROVAS DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N.os 5 E 7 DO
STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

[...]

2. Quanto ao refinanciamento do contrato, a falta de indicação de
dispositivos infraconstitucionais tidos como contrariados ou a alegação
genérica de ofensa a lei caracterizam deficiência de fundamentação, o que

 [...]atrai a incidência da Súmula n.º 284

7. Agravo interno não provido.

(AgInt no , relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, REsp n. 2.082.731/MT
julgado em  DJe de ) [grifou-se] 8/4/2024,  11/4/2024.

Ademais, o Tribunal rejeitou a tese por entender que as provas produzidas e
carreadas nos autos já são suficientes para formar o convencimento do magistrado,
consoante se observa do trecho do acórdão abaixo colacionado:

No que concerne à preliminar de cerceamento de defesa, respeitado o
entendimento do apelante, não merece acolhimento. (fl. 380, e-STJ)

Verifica-se estar a sentença recorrida bem fundamentada nos elementos
probatórios coligidos aos autos, de molde a não se constatar mácula capaz
de infirmá-la nesse aspecto. As fotografias colacionadas aos autos (ID nº
29578568 - Pág. ; ID nº 29578567 - Pág. ; ID nº 29578065 - Pág. )1/20 1/3 1/6
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são peremptórias e suficientes para comprovar o dano estético provocado
na parte autora, sendo prescindível a produção de prova pericial no caso

Ademais, cabe ao magistrado, como destinatário final, respeitando osconcreto. 
limites adotados pelo Código de Processo Civil, a interpretação da prova
necessária à formação de seu convencimento motivado. Trata-se do princípio da
persuasão racional. (fl. 380, e-STJ)

Por ser o Juiz o destinatário da prova, cabe a ele, com base em seu livre
convencimento, avaliar a necessidade de sua produção. (STJ. AgInt no

, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA,AREsp 1342125/MS
julgado em  DJe  (fl. 380, e-STJ) 25/03/2019,  27/03/2019)

Ademais, é sabido que o juiz é destinatário das provas e acerca delas deverá
construir seu livre convencimento motivado. (STJ. AgInt no , REsp 1737635/SC
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/02/2019,
DJe  (fl. 380, e-STJ) 11/03/2019)

Destarte, rejeita-se a preliminar. (fl. 380, e-STJ)

Como se vê, em análise aos autos, o órgão julgador concluiu que não seria
necessária a produção da prova requerida.

Derruir as conclusões a que chegou o Tribunal de origem e acolher a
pretensão recursal ensejaria o necessário revolvimento das provas constantes dos
autos, providência vedada em sede de recurso especial, ante o óbice estabelecido pela

.Súmula 7/STJ

Nesse sentido, vejam-se os precedentes desta Corte:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. REJEITADA A VIOLAÇÃO AO  DO ART. 1.022

. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO. CERCEAMENTO DE DEFESA.CPC/2015
NÃO OCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DA . MÉRITO. SÚMULA 83/STJ
REINTERPRETAÇÃO DE CLAÚSULAS CONTRATUAIS ) E(SÚMULA 5/STJ
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA ).(SÚMULA 7/STJ
AGRAVO DESPROVIDO.

[...]

2. Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar nos autos a
existência de provas suficientes para o seu convencimento, indefere pedido de
produção de prova. Cabe ao juiz decidir, motivadamente, sobre os elementos
necessários à formação de seu entendimento, pois, como destinatário da prova,
é livre para determinar as provas necessárias ou indeferir as inúteis ou
protelatórias. Incidência da . Súmula 83/STJ

3. No caso, o Tribunal de Justiça, com arrimo no acervo fático-probatório
carreado aos autos, confirmando sentença, assentou que há "(...) prova
documental suficiente para o procedimento monitório de modo a permitir a
formação do título executivo, na forma do  do novo CPC". A art. 702
pretensão de alterar tal entendimento, considerando as circunstâncias do
caso concreto, demandaria reinterpretação de cláusulas contratuais e
revolvimento de matéria fático-probatória, inviável em sede de recurso
especial, nos termos das Súmulas 5 e 7 do STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no , relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, AREsp n. 1.601.677/RJ
julgado em  DJe de ) [grifou-se] 8/4/2024,  19/4/2024.
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TRATAMENTO PARA
TRANSTORNOS GLOBAIS DE DESENVOLVIMENTO. ACÓRDÃO EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO DA
SÚMULA N. 83 DO STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS
N. 282 DO STF E 211 DO STJ. CERCEAMENTO DE DEFESA.
INDEFERIMENTO DE PRODUÇÂO DE OUTRAS PROVAS. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

[...]

4. O julgador, destinatário final da prova, pode, de maneira fundamentada,
indeferir a realização de provas e diligências protelatórias, desnecessárias ou
impertinentes.

5. Alterar a conclusão do acórdão do tribunal a quo acerca da
desnecessidade de realização de provas demanda reexame do acervo
fático-probatório dos autos, procedimento vedado em recurso especial,
ante a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

6. Agravo interno desprovido.

(AgInt no , relator Ministro João Otávio de Noronha, REsp n. 2.106.078/SP
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) [grifou-se] 15/4/2024,  18/4/2024.

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
INDENIZATÓRIA. RESPONSABILIDADE CIIVIL. ERRO MÉDICO.
SUFICIÊNCIA DE PROVAS ATESTADA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.
LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO DO JULGADOR. INVERSÃO DO
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. . SÚMULA 7/STJ
DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. VALOR. REVISÃO. . SÚMULA N. 7/STJ
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. De acordo com a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, pertence ao
julgador a decisão acerca da conveniência e oportunidade sobre a necessidade
de produção de determinado meio de prova, inexistindo cerceamento de defesa
quando, por meio de decisão fundamentada, indefere-se pedido de dilação da
instrução probatória.

2. Infirmar o entendimento alcançado pelo acórdão recorrido com base nos
elementos de convicção juntados aos autos, a fim de analisar o laudo
pericial acerca da ocorrência de equívoco  hospitalar, talmédico/infecção
como busca a parte insurgente, esbarraria no enunciado n. 7 da Súmula
desta Corte.

[...]

7. Agravo interno improvido.

(AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp n. 2.486.189/SP
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) [grifou-se] 15/4/2024,  17/4/2024.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.3

É como voto.
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TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026
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